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Direito Civil

Redação de Peça Profissional

Coarama, empresa comercial revendedora de produtos agrícolas, é credora de Espertino da quantidade de 3.500 sacas de soja, crédito este representado por uma Cédula de Produto Rural, onde foi constituída, em favor da empresa, garantia pignoratícia, em 1º grau e sem concorrência de terceiros, de exatas 3.500 sacas de soja.

Vencida a Cédula, prepostos da empresa Coarama constataram que Espertino já estava em fase adiantada de colheita de sua lavoura. O produto colhido não estava sendo armazenado nas dependências de sua fazenda, e não havia o menor indício de que o devedor estava disposto a cumprir sua obrigação. Ainda para ser colhido, somente restavam aproximadamente 2.000 sacas de soja.

Coarama então, através de seu departamento jurídico, ajuizou ação cautelar onde obteve liminar de arresto de 3.500 sacas de soja. Quando o oficial de justiça, munido do competente mandado, chegou na lavoura de propriedade de Espertino, lá encontrou um outro oficial de justiça, também cumprindo um mandado de arresto. Ocorre que, como veio a saber-se depois, Espertino também era devedor de Joãozinho, mediante um cheque devolvido sem provisão de fundos.

Diante dessa situação, ambos oficiais de justiça resolveram arrestar toda a soja que então estaria sendo colhida, importando exatos 2.250 sacas. No mandado extraído da ação ajuizada por Coarama, foi feito o arresto dessa quantidade de soja, mas ressalvado que o mesmo produto também foi arrestado em outro processo. E no mandado extraído da ação ajuizada por Joãozinho, também foi feito o arresto da mesma quantidade de soja, e também ressalvado que o mesmo produto foi igualmente arrestado em outro processo.

Como os processos cautelar estavam ajuizados em varas e cartórios distintos (a cautelar de Coarama corria pela 3ª vara cível e a cautelar de Joãozinho corria pela 2ª vara cível), resolveu o Juiz titular da 3ª vara cível suspender o curso da ação movida por Coarama, sob o argumento de que o processo movido por Joãozinho foi ajuizado dois dias antes que o processo da Coarama, e também porque a liminar que concedeu a medida em favor de Joãozinho foi proferida no dia anterior à concessão da medida pleiteada por Coarama. Entendeu, assim, o Juiz da 3ª vara cível que a eventual preferência de um ou outro credor deveria ser resolvido pelo Juiz da 2ª vara cível, ou seja, nos autos da cautelar ajuizada por Joãozinho.

No dias subseqüentes a essa decisão, tanto Coarama quanto Joãozinho ajuizaram as competentes ações de execução, aquela para Entrega de Coisa Incerta, e este por Quantia Certa. Também, Joãozinho ajuizou contra Espertino uma Ação de Insolvência Civil.

Diante desse quadro, o Juiz da 2ª vara cível decidiu, nos autos da Ação Cautelar ajuizada por Joãozinho em face de Espertinho, que a questão da preferência sobre a soja arrestada somente será decidida posteriormente, uma vez julgados os Embargos opostos por Espertino à execução ajuizada por Joãozinho, e especialmente depois de julgada a Ação de Insolvência Civil.

Na qualidade de advogado da empresa Coarama, elabore a peça processual cabível.

Direito Civil

Questões Práticas

1 - José das Couves é credor de João Repolho da quantia de 750 vacas, consubstanciado por uma Escritura Pública de Parceria Pecuária. Vencida e não adimplida a obrigação, José das Couves ajuizou a competente Ação de Execução para Entrega de Coisa Incerta.

Citado, João Repolho quedou-se inerte. Expedido o mandado de busca e apreensão das vacas, o oficial de justiça nada encontrou. Intimado, o advogado de José das Couves requereu a conversão do feito para Ação de Execução por Quantia Certa, apresentando o cálculo do valor obtido mediante a multiplicação da quantidade de vacas pelo seu valor de mercado.

Intimado pessoalmente sobre o cálculo, João Repolho mais uma vez quedou-se inerte. O Juiz, então, homologou o cálculo, sendo que, a seguir, João Repolho foi citado para, em 24 horas, pagar o valor homologado judicialmente.

Nesse momento, João Repolho procurou um advogado, apontando várias irregularidades no contrato exeqüendo, inclusive comprovante de pagamento parcial não noticiado por José das Couves.

Pergunta-se: quais as possibilidades de defesa? É possível o ajuizamento de Embargos para discutir as irregularidades do contrato? É possível o abatimento da parcela paga? Se possível, qual a peça processual adequada? Justifique todas as respostas.

2 - Huguito é comerciante estabelecido. Ledito é vereador eleito com grande número de votos, tido pela sociedade como pessoa de respeito e, ainda no primeiro ano de mandato, espera-se dele uma brilhante carreira política.

Ledito é pessoa de boa paz. Não possui família, não possui patrimônio. Mora em um quarto de hotel.

Certa ocasião, Ledito emitiu um em favor de Huguito um cheque que, após ser depositado no dia aprazado, foi devolvido por insuficiência de fundos. Novamente depositado, foi novamente devolvido.

Após insistentes tentativas de recebimento amigável do cheque, Huguito procurou um advogado, contratando-o para a cobrança judicial do título. Ajuizada a Ação de Execução, Ledito foi citado, quedando-se inerte. O oficial de Justiça não encontrou nada a ser penhorado. Todas as averiguações foram feitas, mas efetivamente Ledito não possuía nenhum bem que pudesse ser penhorado.

O advogado de Huguito tentou penhorar o vencimento que Ledito recebia na qualidade de vereador, o que foi indeferido pelo Juiz, indeferimento este confirmado pela Superior Instância.

O processo de Execução foi suspenso a pedido do advogado de Huguito.

Ledito fala, em público e para quem quer ouvir, que não possuindo bens, jamais irá pagar a dívida, que alega ser agiotagem. E ainda reforça: o único bem que possui é o seu mandato.

Huguito consultou seu advogado sobre a possibilidade de cassar o mandato de Ledito, mas a resposta à consulta foi negativa.

Pergunta-se: há meios judiciais que podem importar na perda do mandato de Ledito? Quais as medidas judiciais que ainda permanecem para Huguito? Não poderá, efetivamente, ser penhorado o vencimento do vereador? Justifique todas as respostas.

3 - Melanco é uma empresa que trabalha no ramo de transportes. Possui dois sócios: João e Maria. Há tempos atrás, como os negócios iam muito bem, resolveram os sócios adquirir mais um caminhão. Celebraram, então, com o Banco Tungar S.A. um contrato de arrendamento mercantil, tendo por objeto um caminhão Mercedez, 1313, com todos os equipamentos.

Por referido contrato de arrendamento mercantil, foram pactuados os encargos financeiros, valor do bem, forma de pagamento, valor das parcelas, valor residual, e, enfim, todas aquelas cláusulas que normalmente constam do impresso utilizado pelo Banco.

Dentre as cláusulas, havia uma que previa o seguinte: em caso de inadimplência, o arrendatário deveria devolver o caminhão e ainda pagar o valor das parcelas vincendas.

Após alguns meses, a empresa Melanco começou a passar por dificuldades financeiras, visto que diminuiu drásticamente o seu faturamento. Ao mesmo tempo, o valor das prestações mensais do arrendamento mercantil acima noticiado sofreu elevações consideráveis, sendo certo que o contrato firmado com o Banco Tungar S.A. já não apresentava qualquer viabilidade econômica.

Decidiram, então, os sócios João e Maria que a única alternativa era a de encerrar o contrato. Porém, além de devolver o caminhão ainda terem de pagar o saldo devedor, era algo impensável.

Pergunta-se: qual a medida judicial apropriada para resolver o problema da empresa? Há ilegalidades evidentes no contrato citado? Sob quais argumentos? Justifique e fundamente.

4 - Caio era um agropecuarista de considerável situação financeira. Possuía uma fazenda de 1.000 hectares e uma bela residência na cidade. Porém, condições adversas de mercado o levaram a buscar dinheiro junto Ticio, conhecido agiota.

Pelo valor, Ticio iria cobrar juros de 7% ao mês, capitalizados. Caio comprometeu-se a devolver o valor no prazo de 12 meses, oferecendo sua fazenda como garantia.

Feito o negócio, ambos celebraram Escritura Pública de Compra e Venda com Pacto de Retrovenda, pela qual Caio declarava estar vendendo a sua fazenda a Tício, pelo valor indicado, com a previsão da possibilidade de Caio devolver o valor pago, de modo a reaver sua fazenda.

Caio conseguiu pagar as duas primeiras parcelas, mas não honrou as demais.

Passados treze meses, Caio soube que Tício estava tentando vender a fazenda.

Pergunta-se: quais as medidas judiciais que devem ser tomadas por Caio para evitar a venda da fazenda? Quais as possibilidades de Caio reverter sua situação? A citada Escritura Pública de Compra e Venda com Pacto de Retrovenda é nula, anulável ou válida? Caio pode alegar, em seu valor, eventuais vícios de vontade com relação à essa Escritura? Justifique.
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